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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho 

 
 
 

 
 

 
1 
Julgue o item seguinte, referente a direito administrativo. 
  
A sanção e o veto, pelo presidente da República, de projetos de lei 
aprovados pelo Congresso Nacional são exemplos de atos 
administrativos de controle. 
 
 
 
2  
Julgue o item seguinte, referente a direito administrativo. 
  
O poder disciplinar confere à administração pública a prerrogativa 
de apurar infrações e aplicar sanções aos servidores públicos, bem 
como às pessoas físicas e jurídicas privadas que estabeleçam relação 
jurídica especial com ela. 
 
 
 
3 
Julgue o item seguinte, referente a direito administrativo. 
  
O Tribunal de Contas da União (TCU) é competente para fiscalizar 
a legalidade dos atos de admissão de servidores efetivos do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF). 
 
 
 
4 
Com relação à aplicabilidade das normas constitucionais, à 
administração pública e aos servidores públicos, julgue o item 
seguinte. 
  
Aplica-se o regime próprio de previdência social aos agentes 
públicos que ocupam, exclusivamente, cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração. 
 
 
 
5 
Em relação aos atos administrativos e aos agentes públicos, julgue o 
item subsequente. 
 
O ocupante de cargo público vitalício pode perdê-lo por sentença 
judicial, mas não está sujeito à aposentadoria compulsória. 
 
 
 
6 
Julgue o item que se segue, referente aos papéis desempenhados em 
uma contratação e ao disposto na Lei n.º 14.133/2021. 
 
O projeto básico é o documento executado como parte da primeira 
etapa do planejamento da contratação, com o propósito de validar ou 
refutar a viabilidade da contratação. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
7 
Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item seguinte. 
 
Termo de referência é um documento necessário para a contratação 
de bens e serviços. 
 
 
 
8 
Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item seguinte. 
  
O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma contratação, compondo a fase de 
apresentação de propostas. 
 
 
 
9 
Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item seguinte. 
  
Requisitos da contratação e da estética do projeto arquitetônico são 
elementos previstos no termo de referência. 
 
 
 
10 
Julgue o item seguinte, referente a direito administrativo. 
 
Nas licitações públicas, a participação de pessoa jurídica em 
consórcio depende de autorização expressa no edital do certame. 
 
 
 
11 
Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item seguinte. 
  
Requisitos da contratação e justificativas para o parcelamento ou não 
da contratação são elementos previstos no estudo técnico preliminar. 
 
 
 
12 
Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item seguinte. 
  
O posicionamento conclusivo a respeito da adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina 
deverá estar descrito no estudo técnico preliminar. 
 
 
 
13 
Acerca da aplicabilidade das normas constitucionais, julgue o 
próximo item. 
  
Tem eficácia plena a norma constitucional que estabelece ser dever 
da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança os direitos 
básicos à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar. 
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14 
Com relação à aplicabilidade das normas constitucionais, à 
administração pública e aos servidores públicos, julgue o item 
seguinte. 
  
É de eficácia limitada a norma constitucional que prevê que o prazo 
de validade do concurso público é de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período. 
 
 
 
15 
A respeito do mandado de segurança coletivo e das competências 
dos órgãos do Poder Judiciário e do CNJ, julgue o item que se segue. 
  
Mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por associação, 
entidade de classe ou organização sindical, desde que estejam em 
funcionamento há pelo menos um ano. 
 
 
 
16 
No que se refere às atribuições do presidente da República, à 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária e ao processo 
legislativo no âmbito do Poder Legislativo, bem como às funções 
essenciais à justiça, julgue o item seguinte. 
  
O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido 
com o auxílio do Ministério Público da União (MPU), ao qual 
compete fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela 
União, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres, aos demais entes federativos e às concessionárias de 
serviço público. 
 
 
 
17 
O pagamento da remuneração de determinado servidor ocupante de 
cargo público de nível médio de tribunal regional eleitoral foi 
suspenso sob a justificativa de ele acumular o cargo público com um 
emprego público de nível médio em autarquia. O servidor contestou 
a medida, alegando que, além de haver compatibilidade de horários 
para o exercício de ambos, a Constituição  Federal de 1988 não 
proíbe a acumulação de cargo e emprego públicos em diferentes 
instituições. 
 
A partir da situação hipotética anterior, julgue o item seguinte. 
  
O referido servidor compõe quadro funcional do Poder Judiciário, 
porquanto, conforme expressa previsão constitucional, os tribunais 
eleitorais são órgãos do Poder Judiciário. 
 
 
 
18 
Acerca do regime constitucional dos precatórios, julgue o seguinte 
item. 
 
No regime de precatórios, o credor pode ceder a terceiros seus 
créditos relativos a precatórios, independentemente da concordância 
do devedor. 
 
 
 
19 
O pagamento da remuneração de determinado servidor ocupante de 
cargo público de nível médio de tribunal regional eleitoral foi 
suspenso sob a justificativa de ele acumular o cargo público com um 
emprego público de nível médio em autarquia. O servidor contestou 
a medida, alegando que, além de haver compatibilidade de horários 
para o exercício de ambos, a Constituição  Federal de 1988 não 
proíbe a acumulação de cargo e emprego públicos em diferentes 
instituições. 

 
A partir da situação hipotética anterior, julgue o item seguinte. 
  
É correto afirmar que, na situação apresentada, a suspensão do 
pagamento da remuneração do servidor foi determinada pelo CNJ, 
pois a este órgão compete controlar a atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário e o cumprimento dos deveres 
funcionais de seus membros e servidores. 
 
 
 
20 
A respeito do mandado de segurança coletivo e das competências 
dos órgãos do Poder Judiciário e do CNJ, julgue o item que se segue. 
  
Compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) processar e julgar, 
originariamente, mandados de segurança contra atos de ministros de 
Estado. 
 
 
 
21 
A respeito do mandado de segurança coletivo e das competências 
dos órgãos do Poder Judiciário e do CNJ, julgue o item que se segue. 
  
Compete aos tribunais regionais federais processar e julgar, 
originariamente, habeas data contra ato do próprio tribunal ou de 
juiz federal. 
 
 
 
22 
Acerca dos direitos humanos, julgue o item a seguir, considerando 
as disposições da Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
 
A proteção deficiente de direitos humanos e fundamentais amplia a 
liberdade de conformação do legislador, incumbindo ao Poder 
Judiciário zelar pela sua efetiva promoção. 
 
 
 
23 
Acerca dos direitos humanos, julgue o item a seguir, considerando 
as disposições da Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
  
Os tratados internacionais que versem sobre direitos humanos não 
se subordinam à autoridade normativa da Constituição Federal, dada 
a sua natureza supraconstitucional. 
 
 
 
24 
A respeito do mandado de segurança coletivo e das competências 
dos órgãos do Poder Judiciário e do CNJ, julgue o item que se segue. 
 
Como órgão do Poder Judiciário, o CNJ tem a atribuição de exercer 
o controle de constitucionalidade. 
 
 
 
25 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 



indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
O futuro do pretérito empregado na forma verbal “descenderiam”, 
no contexto do quarto período do primeiro parágrafo do texto, 
permite concluir que o autor considera duvidosa a percepção de que 
Estado e família se confundem, o que se confirma na defesa 
categórica do exato oposto no período seguinte. 
 
 
 
26 
Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que gozavam 
os ingleses em Portugal — inclusive os de extraterritorialidade — e 
se lhes reconhecia demais uma tarifa preferencial. Tudo indica que, 
negociando esses acordos, o governo português tinha estritamente 
em vista a continuidade da casa reinante em Portugal, enquanto os 
ingleses se preocupavam em firmar-se definitivamente na 
colônia, cujas perspectivas comerciais eram bem mais promissoras 
que as de Portugal. 
 

 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 

das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Considerando as ideias veiculadas no texto CB1A1-I e as relações 
de coesão nele estabelecidas, julgue o próximo item. 
  
No trecho “cujas perspectivas comerciais eram bem mais 
promissoras que as de Portugal” (último período do texto), o 
referente da forma pronominal “cujas” é “os ingleses”, entendendo-
se, corretamente, das relações coesivas do período que as 

perspectivas comerciais dos ingleses eram muito mais promissoras 
que as de Portugal. 
 
 
 
27 
Afinal, “o que faz do brasil, Brasil ou do Brazil, Brasil?” Desde que 
os portugueses aqui chegaram, cinco séculos atrás, essa pergunta faz 
parte do cotidiano local, por vezes merecendo respostas otimistas, 
por vezes, mais negativas. Por certo, a pergunta não é fácil, nem a 
história é o único caminho para dar conta dela. A história do Brasil 
é jovem de cinco séculos — ao menos se nos fiarmos na narrativa 
oficial, que inicia sua contagem a partir do desembarque dos 
portugueses na América — e é inquieta. Uma vez provocada, fala de 
tudo e adora embarcar numa polêmica: passa a limpo conceitos e 
mitos, questiona muitas das perguntas que nos habituamos a fazer 
sobre o país, mostra tendência e recorrências que bem merecem nova 
interpretação. Também faz um jogo com o tempo: embaralha, 
ordena e reordena o fio da meada; põe um olho no passado, mas 
mantém o outro aberto no presente e até no futuro. 
 

 
Lilia M. Schwarcz; Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia. São 

Paulo: Cia. das Letras, 2018. p. 499 (com adaptações). 
  
A respeito dos sentidos e aspectos linguísticos do texto 
anteriormente apresentado, julgue o item a seguir. 
 
Os sentidos do texto seriam mantidos se a forma verbal “fiarmos” 
(quarto período) fosse substituída por envolvermos. 
 
 
 
28 
Afinal, “o que faz do brasil, Brasil ou do Brazil, Brasil?” Desde que 
os portugueses aqui chegaram, cinco séculos atrás, essa pergunta faz 
parte do cotidiano local, por vezes merecendo respostas otimistas, 
por vezes, mais negativas. Por certo, a pergunta não é fácil, nem a 
história é o único caminho para dar conta dela. A história do Brasil 
é jovem de cinco séculos — ao menos se nos fiarmos na narrativa 
oficial, que inicia sua contagem a partir do desembarque dos 
portugueses na América — e é inquieta. Uma vez provocada, fala de 
tudo e adora embarcar numa polêmica: passa a limpo conceitos e 
mitos, questiona muitas das perguntas que nos habituamos a fazer 
sobre o país, mostra tendência e recorrências que bem merecem nova 
interpretação. Também faz um jogo com o tempo: embaralha, 
ordena e reordena o fio da meada; põe um olho no passado, mas 
mantém o outro aberto no presente e até no futuro. 

 
Lilia M. Schwarcz; Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia. São 

Paulo: Cia. das Letras, 2018. p. 499 (com adaptações). 
  
A respeito dos sentidos e aspectos linguísticos do texto 
anteriormente apresentado, julgue o item a seguir. 
  
Com a observação apresentada entre travessões, as autoras destacam 
que sua abordagem acerca da história do Brasil é feita com base em 
um recorte temporal específico, que não considera a existência de 
uma história do país antes da chegada dos portugueses. 
 
 
 
29 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em 
linha reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem 
outra, é que pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela 
transgressão da ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e 



que o simples indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, 
elegível, recrutável e responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse 
fato um triunfo do geral sobre o particular, do intelectual sobre o 
material, do abstrato sobre o corpóreo, e não uma depuração 
sucessiva, uma espiritualização de formas mais naturais e 
rudimentares. 
 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
No quinto período do primeiro parágrafo, o vocábulo “que”, em “é 
que pertencem”, é um pronome que retoma, por coesão, os termos 
“Estado” e “família”, mencionados no período imediatamente 
anterior. 
 
 
 
30 
Afinal, “o que faz do brasil, Brasil ou do Brazil, Brasil?” Desde que 
os portugueses aqui chegaram, cinco séculos atrás, essa pergunta faz 
parte do cotidiano local, por vezes merecendo respostas otimistas, 
por vezes, mais negativas. Por certo, a pergunta não é fácil, nem a 
história é o único caminho para dar conta dela. A história do Brasil 
é jovem de cinco séculos — ao menos se nos fiarmos na narrativa 
oficial, que inicia sua contagem a partir do desembarque dos 
portugueses na América — e é inquieta. Uma vez provocada, fala de 
tudo e adora embarcar numa polêmica: passa a limpo conceitos e 
mitos, questiona muitas das perguntas que nos habituamos a fazer 
sobre o país, mostra tendência e recorrências que bem merecem nova 
interpretação. Também faz um jogo com o tempo: embaralha, 
ordena e reordena o fio da meada; põe um olho no passado, mas 
mantém o outro aberto no presente e até no futuro. 

 
Lilia M. Schwarcz; Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia. São 

Paulo: Cia. das Letras, 2018. p. 499 (com adaptações). 
  
A respeito dos sentidos e aspectos linguísticos do texto 
anteriormente apresentado, julgue o item a seguir. 
  
A linguagem empregada no texto é informal, direta e acessível, com 
predomínio da função metalinguística, vistoque o texto se 
desenvolve em resposta ao questionamento nele mesmo levantado 
inicialmente. 
 
 
 
31 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 

mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo 
regime tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o 
trabalho de seus empregados, a troco de salários ínfimos. 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
Depreende-se do segundo parágrafo que o “novo regime” 
mencionado no último período do texto se baseia, entre outras 
coisas, na destruição dos laços familiares entre pessoas de uma 
mesma família. 
 
 
 
32 
Texto CB1A1-I 
A forma peculiar como se processou a independência da América 
portuguesa teve consequências fundamentais no seu subsequente 
desenvolvimento. Tendo-se transferido o governo português para o 
Brasil sob a proteção inglesa e tendo-se operado a independência da 
colônia sem descontinuidade na chefia do governo, os privilégios 
econômicos de que se beneficiava a Inglaterra em Portugal passaram 
automaticamente para o Brasil independente. Com efeito, se bem 
haja conseguido separar-se de Portugal em 1822, o Brasil necessitou 
de vários decênios mais para eliminar a tutela que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele a Inglaterra. Esses 
acordos foram firmados em momentos difíceis e constituíam, na 
tradição das relações luso-inglesas, pagamentos em privilégios 
econômicos de importantes favores políticos. Os acordos de 1810 
foram firmados contra a garantia da Inglaterra de que nenhum 
governo imposto por Napoleão em Portugal seria reconhecido. Por 
eles se transferiam para o Brasil todos os privilégios de que gozavam 
os ingleses em Portugal — inclusive os de extraterritorialidade — e 
se lhes reconhecia demais uma tarifa preferencial. Tudo indica que, 
negociando esses acordos, o governo português tinha estritamente 
em vista a continuidade da casa reinante em Portugal, enquanto os 
ingleses se preocupavam em firmar-se definitivamente na colônia, 
cujas perspectivas comerciais eram bem mais promissoras que as de 
Portugal. 

 
Celso Furtado. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Cia 

das Letras, 2007, p. 69 (com adaptações). 
  
Considerando as ideias veiculadas no texto CB1A1-I e as relações 
de coesão nele estabelecidas, julgue o próximo item. 



 
De acordo com o texto, nos acordos de 1810, convergiam os 
interesses políticos de Portugal e os econômicos da Inglaterra. 
 
 
 
33 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
As expressões “Estado”, “Cidade” e “lei geral” compõem uma rede 
de significados que constrói a concepção do que se opõe, no texto, a 
“círculo familiar”, “família” e “lei particular”. 
 
 
 
34 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 

particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
No sexto período do primeiro parágrafo, o emprego do termo 
“simples”, em “o simples indivíduo”, está associado à ideia de que 
os papéis assumidos pelo indivíduo perante o Estado são mais 
complexos que os assumidos perante a família. 
 
 
 
35 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com 
esses doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em 
linha reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, 
é que pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela 
transgressão da ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e 
que o simples indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, 
elegível, recrutável e responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse 
fato um triunfo do geral sobre o particular, do intelectual sobre o 
material, do abstrato sobre o corpóreo, e não uma depuração 
sucessiva, uma espiritualização de formas mais naturais e 
rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
Evidencia-se, no texto, o recurso linguístico da intertextualidade 
tanto no quarto período do primeiro parágrafo, quando o autor 



reproduz o pensamento de certos “doutrinadores”, quanto no 
primeiro período do segundo parágrafo, quando o autor menciona 
“todas as culturas”. 
 
 
 
36 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 
 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
É correto concluir das ideias expressas no texto que do “processo 
pelo qual a lei geral suplanta a lei particular”, ou seja, do processo 
de surgimento do Estado, decorre a exploração do trabalho dos 
empregados pelo capitalista. 
 
 
 
37 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 

particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  
Estariam mantidos os sentidos e a correção gramatical do penúltimo 
período do texto caso ele fosse assim reescrito: Foi no moderno 
sistema industrial que se separou os empregadores dos 
empregados nos processos de manufatura, e se criou diferenças 
cada vez maiores entre suas funções, o que suprimiu a atmosfera 
de intimidade que reinava entre uns e outros e estimulava os 
antagonismos de classe. 
 
 
 
38 
O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, 
uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades 
particularistas, de que a família é o melhor exemplo. Não existe, 
entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma 
descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental 
entre as duas formas é prejuízo romântico que teve os seus adeptos 
mais entusiastas durante o século XIX. De acordo com esses 
doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha 
reta, e por simples evolução, da família. A verdade, bem outra, é que 
pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela transgressão da 
ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples 
indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e 
responsável, ante as leis da Cidade. Há nesse fato um triunfo do geral 
sobre o particular, do intelectual sobre o material, do abstrato sobre 
o corpóreo, e não uma depuração sucessiva, uma espiritualização de 
formas mais naturais e rudimentares. 
 
Em todas as culturas, o processo pelo qual a lei geral suplanta a lei 
particular faz-se acompanhar de crises mais ou menos graves e 
prolongadas, que podem afetar profundamente a estrutura da 
sociedade. Quem compare, por exemplo, o regime do trabalho das 
velhas corporações e grêmios de artesãos com a “escravidão dos 
salários” nas usinas modernas tem um elemento precioso para o 
julgamento da inquietação social de nossos dias. Nas velhas 
corporações o mestre e seus aprendizes formavam uma só família, 
cujos membros se sujeitam a uma hierarquia natural, mas que 
partilham das mesmas privações e confortos. Foi o moderno sistema 
industrial que, separando os empregadores e empregados nos 
processos de manufatura e diferenciando cada vez mais suas 
funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que reinava entre uns e 
outros e estimulou os antagonismos de classe. O novo regime 
tornava mais fácil, além disso, ao capitalista explorar o trabalho de 
seus empregados, a troco de salários ínfimos. 

 
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Cia. das 

Letras, 1995, p. 141-142 (com adaptações). 
  
Julgue o item seguinte, acerca das ideias e dos aspectos linguísticos 
do texto precedente. 
  



Sem prejuízo das relações de coesão e coerência estabelecidas no 
segundo período do primeiro parágrafo, o segmento “mas antes” 
poderia ser substituído por senão. 
 
 
 
39 
Acerca dos princípios do direito eleitoral e dos direitos políticos, 
julgue o item a seguir. 
  
De acordo com a CF, a República Federativa do Brasil constitui-se 
em Estado democrático de direito, o que estabelece a prevalência 
inequívoca do princípio da constitucionalidade. 
 
 
 
40 
Julgue o item subsequente, relativo a alistamento e domicílio 
eleitoral. 
  
O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para analfabetos, 
portadores de necessidades especiais, maiores de setenta anos de 
idade e para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos de 
idade. 
 
 
 
41 
Acerca do alistamento eleitoral e da organização da justiça eleitoral, 
julgue o próximo item. 
 
O Tribunal Superior Eleitoral compõe-se de, no mínimo, sete 
membros, entre os quais estão dois representantes do Ministério 
Público Federal. 
 
 
 
42 
Com relação à organização, às funções e à atuação do Ministério 
Público Eleitoral, julgue os itens a seguir. 
  
Define-se promotor eleitoral como o promotor de justiça integrante 
do Ministério Público estadual que atua perante os juízes eleitorais 
e as juntas eleitorais nas eleições municipais. 
 
 
 
43 
Acerca do alistamento eleitoral e da organização da justiça eleitoral, 
julgue o próximo item. 
  
O procurador-geral de justiça do Distrito Federal (DF) e dos 
territórios tem a atribuição de atuar como procurador-geral perante 
o Tribunal Superior Eleitoral e pode indicar outros procuradores em 
exercício no DF para auxiliá-lo. 
 
 
 
44 
Acerca do alistamento eleitoral e da organização da justiça eleitoral, 
julgue o próximo item. 
  
De acordo com a Constituição Federal de 1988, os órgãos da justiça 
eleitoral são: o Tribunal Superior Eleitoral, os tribunais regionais 
eleitorais, os juízes eleitorais e as juntas eleitorais. 
 
 
 
45 
Julgue o item que se segue, referente às Leis de n.º 9.504/1997 e n.º 
9.096/1995, bem como à Resolução TSE n.º 21.538/2003. 
  
Embora lhes esteja assegurada autonomia para definir sua estrutura 
interna, sua organização e seu funcionamento, os partidos políticos 

são legalmente proibidos de adotar o uso de uniforme para seus 
membros. 
 
 
 
46 
Paulo, de trinta e cinco anos de idade, exerce o segundo mandato 
consecutivo de prefeito do município X. Pretendendo candidatar-se 
ao cargo de governador do estado no pleito seguinte, Paulo 
renunciou ao mandato seis meses antes das eleições, assumindo o 
cargo o então vice-prefeito, Marcos, de trinta e dois anos de idade, 
marido de Maria, de vinte anos de idade. 
 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito das condições de elegibilidade. 
  
Marcos poderá candidatar-se e ser validamente eleito para o 
mandato de deputado estadual nas eleições imediatamente seguintes 
à sua investidura no cargo de prefeito. 
 
 
 
47 
Paulo, de trinta e cinco anos de idade, exerce o segundo mandato 
consecutivo de prefeito do município X. Pretendendo candidatar-se 
ao cargo de governador do estado no pleito seguinte, Paulo 
renunciou ao mandato seis meses antes das eleições, assumindo o 
cargo o então vice-prefeito, Marcos, de trinta e dois anos de idade, 
marido de Maria, de vinte anos de idade. 
 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito das condições de elegibilidade. 
  
Maria poderá candidatar-se e ser validamente eleita para o mandato 
de deputada estadual nas eleições imediatamente seguintes à 
investidura de Marcos no cargo de prefeito, desde que em estado 
diverso daquele em que se situa o município X. 
 
 
 
48 
Quanto à elegibilidade e inelegibilidade, julgue o item que se segue. 
 
Para o fim previsto na CF, considera-se analfabeto, e, portanto, 
inelegível, aquele que, mesmo sabendo ler e escrever frases simples, 
não tem as habilidades necessárias para satisfazer as suas demandas 
pessoais cotidianas e para se desenvolver pessoal e 
profissionalmente. 
 
 
 
49 
Quanto à elegibilidade e inelegibilidade, julgue o item que se segue. 
  
Tanto a elegibilidade como a inelegibilidade se apresentam como 
dever, ambas de forma positiva, cabendo aos tribunais regionais 
eleitorais verificar se o interessado preenche as condições exigidas e 
decidir sobre as inelegibilidades que possam alijar o direito à 
candidatura. 
 
 
 
50 
Paulo, de trinta e cinco anos de idade, exerce o segundo mandato 
consecutivo de prefeito do município X. Pretendendo candidatar-se 
ao cargo de governador do estado no pleito seguinte, Paulo 
renunciou ao mandato seis meses antes das eleições, assumindo o 
cargo o então vice-prefeito, Marcos, de trinta e dois anos de idade, 
marido de Maria, de vinte anos de idade. 
 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito das condições de elegibilidade. 
 
Se Paulo não fosse candidato a governador, ele não poderia, nas 



eleições imediatamente seguintes à sua renúncia, candidatar-se e ser 
validamente eleito para o cargo de vice-prefeito do município X. 
 
 
 
 
 
 
 
51 
No que concerne a gestão organizacional, julgue o item seguinte. 
  
Na gestão de organizações, a programação de quem deve executar 
determinadas tarefas dentro de determinado prazo é atividade típica 
da função de organização. 
 
 
 
52 
No que concerne a gestão organizacional, julgue o item seguinte. 
  
O processo administrativo se refere ao estabelecimento de rotinas de 
trabalho sistematicamente parametrizadas para gerar eficiência 
produtiva nas organizações. 
 
 
 
53 
Julgue o próximo item, relacionado a aspectos diversos pertinentes 
a planejamento estratégico. 
  
Na área de planejamento organizacional, considera-se que o 
planejamento estratégico, comparativamente ao planejamento tático, 
é de risco maior, devido à sua maior amplitude e ao seu maior prazo 
de execução. 
 
 
 
54 
No que se refere ao planejamento e à avaliação de políticas públicas, 
julgue o próximo item. 
 
Os planos originários de um processo de planejamento devem 
representar uma posição sobre as ações a serem adotadas e dar base 
para o direcionamento institucional. 
 
 
 
55 
Acerca da gestão por processos e de conceitos de administração 
financeira, julgue o item seguinte. 
  
Um planejamento financeiro para o prazo de 4 anos e outro 
planejamento financeiro para o prazo de 15 anos são considerados 
planejamentos de curto e longo prazo, respectivamente. 
 
 
 
56 
Em relação a assuntos inerentes ao processo administrativo, julgue 
o item a seguir. 
  
Em se tratando dos elementos do planejamento estratégico de uma 
organização, é correto afirmar que o propósito de controlar e 
contribuir para o aprimoramento da gestão dos recursos públicos em 
benefício da sociedade e o de ser uma instituição essencial no 
controle da gestão dos recursos públicos referem-se, 
respectivamente, à missão e à visão de futuro dessa instituição. 
 
 
 
57 
Acerca da gestão por processos e de conceitos de administração 
financeira, julgue o item seguinte. 

  
Para a definição da urgência com que os problemas de um processo 
devem ser tratados, é adequado o uso da matriz GUT, a qual 
possibilita a atribuição de pontuação para a gravidade, a urgência e 
a tendência de agravamento da situação. 
 
 
 
58 
Julgue o item que se segue, relativo à gestão de pessoas e à gestão 
da qualidade. 
  
Em um processo de gestão de desempenho, os indicadores 
de performance devem ser definidos a partir da compreensão dos 
colaboradores acerca do impacto das suas atividades nos resultados 
organizacionais. 
 
 
 
59 
A respeito de administração pública, julgue o item a seguir. 
  
Os indicadores utilizados na avaliação das políticas públicas podem 
ser simples ou compostos. 
 
 
 
60 
A respeito de administração pública, julgue o item a seguir. 
  
A relevância é uma das propriedades fundamentais dos indicadores 
de um sistema de formulação e avaliação de programas 
 
 
 
61 
Em relação a assuntos inerentes ao processo administrativo, julgue 
o item a seguir. 
  
Considerada a metodologia de planejamento BSC (balanced 
scorecard), é correto afirmar que o objetivo estratégico de promover 
a celeridade processual e o de intensificar ações da política de gestão 
de pessoas e do conhecimento correspondem, respectivamente, às 
perspectivas de mercado e de aprendizado e crescimento. 
 
 
 
62 
A respeito da execução e do planejamento da estrutura 
organizacional, julgue o item a seguir. 
 
No planejamento operacional, os planos que estabelecem os 
métodos são denominados procedimentos, enquanto os que 
estabelecem comportamentos são chamados de regulamentos. 
 
 
 
63 
A respeito da execução e do planejamento da estrutura 
organizacional, julgue o item a seguir. 
  
Organizações com muitos níveis hierárquicos são conhecidas por ter 
organogramas achatados, enquanto organizações verticalizadas se 
caracterizam por ter poucos níveis hierárquicos. 
 
 
 
64 
Acerca da gestão por processos e de conceitos de administração 
financeira, julgue o item seguinte. 
 
Uma organização que adota a abordagem de processo pratica uma 
gestão vertical, uma vez que percorre as diversas fronteiras 
hierárquicas com enfoque nos objetivos do consumidor. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 



 
 
 
65 
A respeito da execução e do planejamento da estrutura 
organizacional, julgue o item a seguir. 
  
O aumento da variação de procedimentos e normas entre 
departamentos da organização é uma desvantagem da centralização 
da estrutura administrativa. 
 
 
 
66 
A respeito da execução e do planejamento da estrutura 
organizacional, julgue o item a seguir. 
  
O desenho da estrutura organizacional é uma tarefa do nível 
institucional da organização, e a modelagem de trabalho, tarefa do 
nível operacional. 
 
 
 
67 
A respeito da execução e do planejamento da estrutura 
organizacional, julgue o item a seguir. 
  
Em organizações verticalizadas, é comum que gestores de níveis 
hierárquicos mais baixos se sintam desmotivados pela sua baixa 
participação na tomada de decisão estratégica. 
 
 
 
68 
No que concerne a gestão organizacional, julgue o item seguinte. 
  
A departamentalização funcional tem a vantagem de que todos os 
especialistas de uma área estão sob a gestão de uma única chefia e 
direcionados ao arranjo interno da organização. 
 
 
 
69 
Em relação a assuntos inerentes ao processo administrativo, julgue 
o item a seguir. 
  
A adoção do sistema de departamentalização por funções é vantajosa 
para a instituição na medida em que as responsabilidades pelo 
desempenho geral são compartilhadas entre as gerências, entretanto 
tal prática implica a redução do controle das funções pela alta 
administração. 
 
 
 
70 
Em relação a assuntos inerentes ao processo administrativo, julgue 
o item a seguir. 
  
Incluem-se entre as atribuições inerentes à direção, no que se refere 
às funções do ciclo do processo administrativo, a de exercer a 
liderança sobre os subordinados e a de motivá-los para o alcance dos 
objetivos organizacionais. 
 
 
 
71 
Em relação a assuntos inerentes ao processo administrativo, julgue 
o item a seguir. 
  
As lideranças devem exercer influência sobre os liderados de modo 
que ocorra desenvolvimento pessoal e organizacional, conduzindo-
os no direcionamento das ações e na busca de oportunidades. 
 
 

 
72 
Em relação a assuntos inerentes ao processo administrativo, julgue 
o item a seguir. 
  
Na função administrativa, o objetivo fundamental do controle é 
coibir execuções ou comportamentos indesejados, e a melhor 
maneira de exercê-lo está circunscrita no nível departamental. 
 
 
 
73 
Julgue o próximo item, relativo a 
transparência, accountability, gestão por resultados, comunicação e 
administração de pessoal. 
  
As redes de comunicação entre os órgãos governamentais e outras 
esferas administrativas são importantes para alinhamento e 
compartilhamento de informações. 
 
 
 
74 
No que se refere à gestão de projetos, gestão de processos e 
administração financeira, julgue o item seguinte. 
  
Em uma organização que atue no ramo de inovação, os processos de 
tecnologia da informação, considerados estratégicos para o sucesso 
organizacional, devem ser classificados como processos de apoio, 
pelo fato de promoverem rotineiramente suporte na organização. 
 
 
 
75 
No que se refere à gestão de projetos, gestão de processos e 
administração financeira, julgue o item seguinte. 
  
Para o alcance do sucesso de uma metodologia BPM (business 
process management), os planejamentos operacional e financeiro 
são os elementos-chave para o acompanhamento da aderência ao 
objetivo do processo. 
 
 
 
76 
Acerca da gestão por processos e de conceitos de administração 
financeira, julgue o item seguinte. 
  
O uso do conceito BPM no gerenciamento de processos de uma 
organização permite uma visão mais clara sobre todas as áreas, por 
meio de um ambiente com processos e sistemas integrados. 
 
 
 
77 
Acerca da gestão de processos e de projetos em organizações, julgue 
o item subsequente. 
  
A gestão de processos engloba processos primários, os quais se 
referem à realização de pesquisa básica e aplicada para gerar novos 
produtos ou serviços a serem disponibilizados no mercado. 
 
 
 
78 
Acerca da gestão de processos e de projetos em organizações, julgue 
o item subsequente. 
  
Na gestão de processos, os processos de apoio podem objetivar 
medir o desempenho dos processos centrais. 
 
 
 
 



79 
Julgue o item seguinte, referente a gestão da qualidade e gestão de 
projetos. 
  
Fluxograma consiste em uma ferramenta de gestão da qualidade que 
permite compreender a variação mensal de um processo em um 
período de tempo estabelecido. 
 
 
 
80 
Julgue o item seguinte, referente a gestão da qualidade e gestão de 
projetos. 
 
O afastamento do medo para que todos trabalhem eficazmente pela 
empresa é um dos princípios defendidos por Deming, um dos 
principais teóricos da gestão da qualidade. 
 
 
 
81 
Julgue o item que se segue, relativo à gestão de pessoas e à gestão 
da qualidade. 
  
A disposição para entender as necessidades dos clientes e satisfazê-
las, o treinamento e o envolvimento de todos os profissionais da 
organização nos processos de gestão da qualidade e a agregação de 
metas de qualidade ao planejamento de negócios estão entre os 
princípios estabelecidos por Deming em relação à gestão da 
qualidade. 
 
 
 
82 
Julgue o próximo item, relativo a 
transparência, accountability, gestão por resultados, comunicação e 
administração de pessoal. 
  
A adoção de concursos públicos favorece a geração de 
empreendedorismo no serviço público em paridade com a iniciativa 
privada. 
 
 
 
83 
Com relação a gestão por resultados e administração de pessoal nas 
organizações, julgue o item subsequente. 
  
Documentação, tratamento de arquivos e processamento de 
pagamentos são exemplos de atividades associadas à administração 
de pessoal em nível tático ou administrativo. 
 
 
 
84 
Com relação a gestão por resultados e administração de pessoal nas 
organizações, julgue o item subsequente. 
  
Na administração de pessoal, a gestão de talentos e competências é 
atividade típica do nível estratégico da organização. 
 
 
 
85 
Julgue o próximo item, a respeito das práticas na administração 
pública brasileira. 
  
Na administração pública, a função de gerenciar pessoas engloba 
múltiplas ações de administração de pessoal, tais como atração, 
retenção e desenvolvimento de pessoas. 
 
 
 
 

86 
Julgue o item que se segue, relativo à gestão de pessoas e à gestão 
da qualidade. 
  
Considere-se que, em determinada empresa, haja uma vaga para a 
contratação de profissional com alta especialização em tecnologia 
da informação para atuar em processos de inovação. Nessa situação, 
do ponto de vista organizacional, o recrutamento externo é a melhor 
maneira de prover a vaga, pois amplia o rol de candidatos com 
experiência e aumenta a competitividade; do ponto de vista dos 
colaboradores, o recrutamento interno é uma fonte de motivação e 
estímulo ao autodesenvolvimento dos profissionais que atuam na 
empresa. 
 
 
 
87 
Julgue o item que se segue, relativo à gestão de pessoas e à gestão 
da qualidade. 
  
Considere-se que, para contratar um novo profissional, uma empresa 
elabore um banco de dados com o padrão de perfil dos melhores 
colaboradores ocupantes do cargo na organização e que, com base 
nesse padrão, sejam coletados os dados dos candidatos para análises 
estatísticas com vistas a uma predição do melhor perfil a ser 
selecionado. Nessa situação, a organização utiliza a técnica de 
seleção denominada people analytics. 
 
 
 
88 
Julgue o próximo item, a respeito das práticas na administração 
pública brasileira. 
  
Entre as funções típicas da gestão de pessoas, inclui-se a gestão do 
desempenho, que demanda o estabelecimento de objetivos, o 
acompanhamento de ações e a promoção de feedback para os 
servidores. 
 
 
 
89 
Com relação a gestão por resultados e administração de pessoal nas 
organizações, julgue o item subsequente. 
  
Para um serviço público de educação, uma medida satisfatória de 
desempenho pode ser o ganho relativo em termos de cidadania 
aprimorada. 
 
 
 
90 
Julgue o item que se segue, relativo à gestão de pessoas e à gestão 
da qualidade. 
  
As ações organizacionais para desenvolvimento de competências, 
que favorecem a eliminação dos gaps existentes, visam ao alcance 
da estratégia organizacional. 
 
 
 
91 
Julgue o seguinte item, conforme as normas constitucionais sobre 
orçamento, princípios orçamentários, despesa pública e fiscalização 
e controle. 
  
Exceção ao princípio orçamentário da exclusividade, a operação de 
crédito por antecipação de receita orçamentária pode ser autorizada 
no próprio texto da lei orçamentária anual e a sua contratação e 
liquidação deverá ocorrer no mesmo exercício financeiro. 
 
 
 
 



92 
Conforme as disposições da CF e da Lei n.º 4.320/1964, bem como 
a jurisprudência do STF, julgue o item a seguir, referente às leis 
orçamentárias. 
  
A previsão de instituição de determinado tributo na lei orçamentária 
anual não conflita com o princípio da exclusividade. 
  
 
 
 
93 
Acerca dos princípios orçamentários, julgue o item seguinte. 
  
A despeito do princípio da exclusividade, a CF admite a autorização, 
na lei orçamentária, da abertura de créditos especiais. 
 
 
 
94 
Conforme as disposições da CF e da Lei n.º 4.320/1964, bem como 
a jurisprudência do STF, julgue o item a seguir, referente às leis 
orçamentárias. 
  
A revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, assim 
como a concessão de aumento ou reajuste, está condicionada, de 
forma cumulativa, à existência de dotação na lei orçamentária anual 
e de previsão na lei de diretrizes orçamentárias. 
  
 
 
 
95 
Julgue o seguinte item, conforme as normas constitucionais sobre 
orçamento, princípios orçamentários, despesa pública e fiscalização 
e controle. 
 
Na lei orçamentária anual da União, a obrigação de a administração 
executar as programações orçamentárias aplica-se às despesas 
primárias discricionárias. 
 
 
 
96 
Em relação ao direito financeiro, julgue o item a seguir, com base na 
Constituição Federal de 1988 (CF) e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
  
As emendas individuais impositivas apresentadas pelo parlamento 
ao projeto de lei orçamentária anual encaminhado pelo presidente da 
República somente podem alocar recursos aos estados por meio de 
transferência com finalidade definida. 
 
 
 
97 
Conforme as disposições da CF e da Lei n.º 4.320/1964, bem como 
a jurisprudência do STF, julgue o item a seguir, referente às leis 
orçamentárias. 
  
Em atenção ao princípio da autonomia dos entes federados, é válida 
a previsão, nas Constituições estaduais, de limites para aprovação de 
emendas parlamentares impositivas em patamar diferente daquele 
imposto pela CF no tocante ao orçamento federal. 
  
 
 
 
98 
De acordo com as disposições da Constituição Federal de 1988 (CF) 
e a jurisprudência dos tribunais superiores a respeito das finanças 
públicas, julgue o item a seguir. 
  

É possível a inserção, na lei orçamentária anual, de previsões de 
despesas para exercícios seguintes. 
 
 
 
99 
Em relação ao direito financeiro, julgue o item a seguir, com base na 
Constituição Federal de 1988 (CF) e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
  
De acordo com o STF, as regras de processo legislativo relativas à 
elaboração das leis orçamentárias, no âmbito da União, são normas 
de reprodução obrigatória que devem ser observadas pelos demais 
entes federados. 
 
 
 
100 
Conforme as disposições da CF e da Lei n.º 4.320/1964, bem como 
a jurisprudência do STF, julgue o item a seguir, referente às leis 
orçamentárias. 
  
É inconstitucional autorização legislativa específica para a utilização 
de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas. 
  
 
 
 
101 
Acerca das regras aplicáveis aos servidores públicos do Poder 
Judiciário, e considerando o que dispõe a Lei n.º 8.112/1990 e a Lei 
n.º 11.416/2006, julgue o item a seguir. 
  
Provimento é o ato emanado da pessoa física designada para ocupar 
um cargo público, por meio do qual ela inicia o exercício da função 
a que fora nomeada. 
 
 
 
102 
Acerca das regras aplicáveis aos servidores públicos do Poder 
Judiciário, e considerando o que dispõe a Lei n.º 8.112/1990 e a Lei 
n.º 11.416/2006, julgue o item a seguir. 
 
A legislação que dispõe sobre o regime estatutário prevê a 
possibilidade de o servidor público, em determinadas hipóteses, 
pedir remoção para outra localidade, independentemente do 
interesse da administração pública. 
 
 
 
103  
Acerca de administração de cargos, carreiras e salários, julgue o item 
a seguir. 
  
Na administração pública, a remuneração abrange o ressarcimento 
por dispêndios havidos pelo servidor em razão da execução de 
atividades laborais. 
 
 
 
104 
No que diz respeito a agentes públicos, licitações e contratos 
administrativos, improbidade administrativa e desapropriação, 
julgue o item a seguir. 
  
O tempo de serviço prestado por empregados de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista estaduais que mudarem para o 
regime estatutário deverá ser considerado como tempo de efetivo no 
serviço público para fins de aposentadoria, disponibilidade, 
promoção e estabilidade. 
 
 



105 
Tendo como referência a jurisprudência dos tribunais superiores a 
respeito da organização administrativa e dos agentes públicos, 
julgue o item a seguir. 
 
Situação hipotética: Luiz, servidor público federal aposentado, 
desviou recurso público quando foi gestor de uma fundação de 
natureza privada de apoio a instituição federal de ensino 
superior. Assertiva: Nesse caso, de acordo com o Superior Tribunal 
de Justiça, será legal a instauração de procedimento disciplinar, 
assim como a punição de Luiz, nos moldes do regime jurídico dos 
servidores públicos da União. 
 
 
 
106 
Julgue o próximo item, com base na Lei n.º 8.112/1990 e na Portaria 
PGR/MPU n.º 98/2017 — Código de Ética e de Conduta do 
Ministério Público da União (MPU) e da Escola Superior do 
Ministério Público da União (ESMPU). 
  
É cabível penalidade de suspensão ao servidor que reincidir em 
faltas punidas com advertência. 
 
 
 
107 
Julgue o próximo item, com base na Lei n.º 8.112/1990 e na Portaria 
PGR/MPU n.º 98/2017 — Código de Ética e de Conduta do 
Ministério Público da União (MPU) e da Escola Superior do 
Ministério Público da União (ESMPU). 
  
Além de ser uma violação ética, a inassiduidade habitual é uma 
conduta passível de suspensão por até noventa dias, conforme a Lei 
n.º 8.112/1990. 
 
 
 
108 
Julgue o item a seguir, considerando as disposições doutrinárias 
acerca do direito administrativo e as previsões em vigor da Lei 
federal n.º 14.133/2021, da Lei estadual n.º 6.745/1985 (Estatuto dos 
Servidores do Estado de Santa Catarina) e da Lei Complementar 
estadual n.º 255/2004. 
 
As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas 
sediadas no exterior seguirão obrigatoriamente a instrução 
processual e os procedimentos estabelecidos na Lei n.º 14.133/2021. 
 
 
 
109 
Julgue o próximo item, relativo à fiscalização de contratos de 
tecnologia da informação. 
  
De acordo com a Lei n.º 14.133/2021, caso a licitação envolva 
serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado 
pela administração, é permitido contratar, por prazo determinado, 
profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução do processo licitatório. 
 
 
 
110 
Acerca de serviços públicos, de atos administrativos, de contratos 
administrativos e de licitações, julgue o item subsequente. 
  
Pelo princípio da adjudicação compulsória, a administração pública 
se obriga a atribuir o objeto da licitação ao vencedor, o que, todavia, 
não gera direito à celebração imediata do contrato. 
 
 
 
 

111 
No que se refere a administração de compras e materiais e assuntos 
correlatos, julgue o item subsequente. 
  
Admite-se que profissionais representados por cooperativas 
concorram em licitações. 
 
 
 
112 
No que se refere a administração de compras e materiais e assuntos 
correlatos, julgue o item subsequente. 
  
No processo licitatório, é obrigatório que os licitantes apresentem 
reconhecimento de firma em todos os documentos oficiais. 
 
 
 
113 
A respeito da administração direta, da administração indireta, do 
processo administrativo, dos cargos públicos e do processo 
licitatório, julgue o item seguinte. 
  
Pregão, concorrência, concurso, leilão, credenciamento e diálogo 
competitivo são modalidades de licitação previstas nas legislações 
em vigor que regem as licitações e os contratos no âmbito da 
administração pública. 
 
 
 
114 
No que se refere a administração de compras e materiais e assuntos 
correlatos, julgue o item subsequente. 
  
A modalidade licitatória denominada leilão, tradicionalmente usada 
para contratações públicas, foi substituída recentemente pela 
modalidade denominada diálogo competitivo. 
 
 
 
115 
Julgue o próximo item, relativo à fiscalização de contratos de 
tecnologia da informação. 
  
Conforme previsto na Lei n.º 14.133/2021, é possível a realização 
de licitação para a contratação de serviços pela administração 
pública por meio de diálogos com licitantes previamente 
selecionados mediante critérios objetivos, devendo os referidos 
licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos 
diálogos. 
 
 
 
116 
Acerca dos procedimentos relacionados a licitações e pregão 
eletrônico, julgue o próximo item. 
  
Para se proceder à qualificação técnica de pessoa física ou jurídica 
em casos de habilitação em certames, exige-se a apresentação de 
comprovação de atividade com delimitação de tempo 
(preferencialmente os últimos cinco anos) e local específico da 
experiência prévia, caso o fator geográfico seja relevante para a 
prestação do serviço ou a construção de obra. 
 
 
 
117 
Acerca dos procedimentos relacionados a licitações e pregão 
eletrônico, julgue o próximo item. 
  
Ao se comprovar superfaturamento em contratação por 
inexigibilidade de licitação, tanto o fornecedor do serviço quanto o 
agente público responsável pela contratação responderão 



solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras 
sanções legais cabíveis. 
 
 
 
118 
Tendo em vista as disposições da CF, a legislação em vigor e a 
jurisprudência do STF, julgue o seguinte item. 
  
É inexigível, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a licitação para 
contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores. 
 
 
 
119 
No que se refere a administração de compras e materiais e assuntos 
correlatos, julgue o item subsequente. 
  
Admite-se a constituição de consórcios públicos para a realização de 
compras centralizadas pelos municípios, desde que cada um desses 
possua, no máximo, cinquenta mil habitantes. 
 
 
 
120 
Acerca da trajetória da administração pública brasileira, julgue o 
item seguinte. 
  
A gestão de compras governamentais por parte dos poderes 
Judiciário e Legislativo no Brasil passou a ser regulamentada pela 
Lei n.º 14.133/2021, que revogou automaticamente a Lei n.º 
8.666/9193. 
 



 
 
Citada por vários autores como recursos naturais das civilizações e do ambiente organizacional, as mudanças nos remetem ao 
futuro, faz com que uma mobilização presente aconteça e desvia os olhares do passado. Frequentes mutações estimulam 
gestores a pensarem em diferentes estratégias e novas práticas, na busca da melhoria e da geração de valor partilhado. 
Mudança é sinônimo de modificação que vem sempre recheada de desafios, aprendizagem e outros muitos fatores. 
Robbins. 2013. 
 
Tendo como referência inicial o fragmento de texto precedente, redija um texto dissertativo a respeito da gestão da mudança, 
atendendo, necessariamente, ao que se pede a seguir. 
 
1 Conceitue gestão da mudança.  
2 Descreva pelo menos dois modelos de gestão da mudança.  
3 Conceitue resistência à mudança nas organizações.  
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